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Resolução Normativa 229, de 06 de dezembro de 2023
Dispõe sobre a outorga de autorização para o serviço de transporte rodoviário
intermunicipal de passageiros do Estado de Goiás pela empresa EXPRESSO
MARLY LTDA., conforme processo nº 202300029003837.

O Conselho Regulador da Agência Goiana de Regulação, Controle e Fiscalização de Serviços
Públicos - AGR, no uso de suas atribuições legais e,

Considerando que o Conselho Regulador da AGR é dotado de poderes para exercer a
regulação, o controle e a fiscalização da prestação dos serviços públicos de competência estadual, nos termos
do art. 11 da Lei n° 13.569, de 27 de dezembro de 1999, com a redação dada pela Lei nº 17.268, de 4 de
fevereiro de 2011 e art. 4º, do Decreto nº 10.319, de 12 de setembro de 2023;

Considerando que o disposto no inciso VIII, do art. 11, da Lei nº 13.569, de 27 de dezembro
1999 e inciso VIII, do art. 4º, do Decreto nº 10.319, de 12 de setembro de 2023, estabelecem que todas e
quaisquer questões afetas às atividades de regulação, controle e fiscalização dos serviços públicos regulados,
controlados e fiscalizados, apresentadas pelo Presidente do Conselho Regulador, deverão por ele ser
deliberadas;

Considerando que compete a AGR planejar, organizar, regular, controlar e fiscalizar o serviço
de transporte rodoviário intermunicipal de passageiros do Estado de Goiás, nos termos do inciso III, do § 2º, do
art. 1º, da Lei nº 13.569, de 27 de dezembro de 1999 e do inciso III, do § 4º, do art. 1º, do Decreto nº 10.319, de
12 de setembro de 2019, bem como do § 1º, do art. 2º, da Lei nº 18.673, de 21 de novembro de 2014 e art. 2º,
do Decreto nº 8.444, de 1º de setembro de 2015;

Considerando o que dispõe o inciso II, do art. 30, da Lei nº 18.673, de 21 de novembro de
2014, que trata da competência da AGR para expedir os atos de autorização inerentes ao transporte rodoviário
intermunicipal de passageiros do Estado de Goiás;

Considerando o que dispõe a Resolução Normativa nº 040, de 02 de dezembro de 2015, do
Conselho Regulador da AGR;

Considerando o edital de Chamamento Público nº 1/2023 (46715379) / (46715597) /
(46769954), que passa a fazer parte integrante deste ato;

Considerando a proposta apresentada pela empresa EXPRESSO MARLY LTDA., inscrita no CNPJ
sob o nº 01.026.921/0001 -96, que passa a fazer parte integrante deste ato;

Considerando o que dispõe o § 4º, do art. 11, da Lei nº 13.569, de 27 de dezembro de 1999,
acrescido pela Lei nº 18.101, de 17 de julho de 2013 e § 1º, do art. 4º, do Decreto nº 10.319, de 12 de setembro
de 2023, que tratam da competência do Conselho Regulador da AGR para deliberar, com exclusividade e
independência decisória, sobre todos os atos de regulação, controle e fiscalização inerentes a prestação dos
serviços públicos concedidos, permitidos ou autorizados;

Considerando a decisão uniforme do Conselho Regulador da AGR, em sua reunião realizada no
dia 01 de dezembro de 2023,

RESOLVE:

Art. 1º. Autorizar a empresa EXPRESSO MARLY LTDA., inscrita no CNPJ sob o nº
01.026.921/0001 -96, a operar no serviço de transporte rodoviário intermunicipal de passageiros do Estado de
Goiás, por meio de outorga de autorização, nos termos do que dispõe a Lei nº 18.673, de 21 de novembro de
2014 e o Decreto nº 8.444, de 1º de setembro de 2015, com o direito de explorar a linha Porangatu a São
Miguel do Araguaia via Novo Planalto.



Art. 2º. Que as características do serviço serão definidas na forma regulamentar e legal
exclusivamente pela AGR.

Art. 3º. Que o prazo de vigência do Termo de Autorização poderá ser fixado em até 15 (quinze)
anos nos termos do inciso III, do § 1º, do art. 10 da Lei nº 18.673, de 21 de novembro de 2014 e inciso VI, do §
1º, do art. 6º do Decreto nº 8.444, de 1º de setembro de 2015.

Art. 4º. Que o pagamento do valor da outorga deverá ser formalizado nos termos do § 5º, do
art. 11 do Decreto nº 8.444, de 1º de dezembro de 2015.

Parágrafo único. Que o atraso no pagamento de qualquer parcela do valor de outorga de que
trata o “caput” deste artigo, por mais de 30 (trinta) dias, a contar da data final para quitação das parcelas
subsequentes, ensejará o cancelamento automático do Termo de Autorização.

Art. 5º. Que deverá ser publicado o extrato do Termo de Autorização, nos termos do § 2º, do
art. 6º do Decreto nº 8.444, de 1º de setembro de 2015, cuja despesa deverá ser paga pelo interessado.

Art. 6º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Conselho Regulador da Agência Goiana de Regulação, Controle e Fiscalização de Serviços
Públicos, em Goiânia, aos 06 dias do mês de dezembro de 2023.

Wagner Oliveira Gomes

Conselheiro Presidente

GABINETE DO CONSELHEIRO PRESIDENTE, em GOIANIA - GO, aos 06  dias  do mês de
dezembro de 2023.

Documento assinado eletronicamente por WAGNER OLIVEIRA GOMES, Presidente, em 07/12/2023, às
07:20, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº 8.808/2016.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.go.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=1 informando o código verificador 54523207 e o
código CRC E4D9483E.

GABINETE DO CONSELHEIRO PRESIDENTE
AVENIDA GOIÁS , ED. VISCONDE DE MAUÁ 305 - Bairro CENTRO - GOIANIA - GO - CEP 74005-010 - (62)3226-6608.  

Referência: Processo nº 202300029003837
  SEI 54523207
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EXTRATO DO TERMO DOAÇÃO Nº 11/2023 /EMATER
Processo: 201712404000642
Objeto: Doação de bens móveis ao município de Mimoso de 
Goiás.
CNPJ: 25.053.430/0001-00
Valor Total: R$ 15.000,00

RAFAEL MAGALHÃES DE GOUVEIA
Presidente da EMATER

<#ABC#426079#38#494461/>

Protocolo 426079

Agência Goiana de Regulação,  Controle e 
Fiscalização de Serviços Públicos – AGR

<#ABC#425716#38#494063>

Resolução Normativa 229, de 06 de dezembro de 2023
Dispõe sobre a outorga de autorização para o serviço 
de transporte rodoviário intermunicipal de passageiros 
do Estado de Goiás pela empresa EXPRESSO MARLY 
LTDA., conforme processo nº 202300029003837.
O Conselho Regulador da Agência Goiana de Regulação, 

Controle e Fiscalização de Serviços Públicos - AGR, no uso de suas 
atribuições legais e,

Considerando que o Conselho Regulador da AGR 
é dotado de poderes para exercer a regulação, o controle e a 
fiscalização da prestação dos serviços públicos de competência 
estadual, nos termos do art. 11 da Lei n° 13.569, de 27 de dezembro 
de 1999, com a redação dada pela Lei nº 17.268, de 4 de fevereiro 
de 2011 e art. 4º, do Decreto nº 10.319, de 12 de setembro de 2023;

Considerando que o disposto no inciso VIII, do art. 11, 
da Lei nº 13.569, de 27 de dezembro 1999 e inciso VIII, do art. 4º, 
do Decreto nº 10.319, de 12 de setembro de 2023, estabelecem 
que todas e quaisquer questões afetas às atividades de regulação, 
controle e fiscalização dos serviços públicos regulados, controlados 
e fiscalizados, apresentadas pelo Presidente do Conselho 
Regulador, deverão por ele ser deliberadas;

Considerando que compete a AGR planejar, organizar, 
regular, controlar e fiscalizar o serviço de transporte rodoviário 
intermunicipal de passageiros do Estado de Goiás, nos termos do 
inciso III, do § 2º, do art. 1º, da Lei nº 13.569, de 27 de dezembro 
de 1999 e do inciso III, do § 4º, do art. 1º, do Decreto nº 10.319, de 
12 de setembro de 2019, bem como do § 1º, do art. 2º, da Lei nº 
18.673, de 21 de novembro de 2014 e art. 2º, do Decreto nº 8.444, 
de 1º de setembro de 2015;

Considerando o que dispõe o inciso II, do art. 30, da Lei 
nº 18.673, de 21 de novembro de 2014, que trata da competência 
da AGR para expedir os atos de autorização inerentes ao transporte 
rodoviário intermunicipal de passageiros do Estado de Goiás;

Considerando o que dispõe a Resolução Normativa nº 
040, de 02 de dezembro de 2015, do Conselho Regulador da AGR;

Considerando o edital de Chamamento Público nº 1/2023 
(46715379) / (46715597) / (46769954), que passa a fazer parte 
integrante deste ato;

Considerando a proposta apresentada pela empresa 
EXPRESSO MARLY LTDA., inscrita no CNPJ sob o nº 
01.026.921/0001 -96, que passa a fazer parte integrante deste ato;

Considerando o que dispõe o § 4º, do art. 11, da Lei 
nº 13.569, de 27 de dezembro de 1999, acrescido pela Lei nº 
18.101, de 17 de julho de 2013 e § 1º, do art. 4º, do Decreto nº 
10.319, de 12 de setembro de 2023, que tratam da competência 
do Conselho Regulador da AGR para deliberar, com exclusividade 
e independência decisória, sobre todos os atos de regulação, 
controle e fiscalização inerentes a prestação dos serviços públicos 
concedidos, permitidos ou autorizados;

Considerando a decisão uniforme do Conselho Regulador 
da AGR, em sua reunião realizada no dia 01 de dezembro de 2023,

RESOLVE:
Art. 1º. Autorizar a empresa EXPRESSO MARLY LTDA., 

inscrita no CNPJ sob o nº 01.026.921/0001 -96, a operar no serviço 
de transporte rodoviário intermunicipal de passageiros do Estado 
de Goiás, por meio de outorga de autorização, nos termos do que 
dispõe a Lei nº 18.673, de 21 de novembro de 2014 e o Decreto nº 
8.444, de 1º de setembro de 2015, com o direito de explorar a linha 
Porangatu a São Miguel do Araguaia via Novo Planalto.

Art. 2º. Que as características do serviço serão definidas 
na forma regulamentar e legal exclusivamente pela AGR.

Art. 3º. Que o prazo de vigência do Termo de Autorização 
poderá ser fixado em até 15 (quinze) anos nos termos do inciso III, 
do § 1º, do art. 10 da Lei nº 18.673, de 21 de novembro de 2014 e 
inciso VI, do § 1º, do art. 6º do Decreto nº 8.444, de 1º de setembro 
de 2015.

Art. 4º. Que o pagamento do valor da outorga deverá ser 
formalizado nos termos do § 5º, do art. 11 do Decreto nº 8.444, de 
1º de dezembro de 2015.

Parágrafo único. Que o atraso no pagamento de qualquer 
parcela do valor de outorga de que trata o “caput” deste artigo, por 
mais de 30 (trinta) dias, a contar da data final para quitação das 
parcelas subsequentes, ensejará o cancelamento automático do 
Termo de Autorização.

Art. 5º. Que deverá ser publicado o extrato do Termo de 
Autorização, nos termos do § 2º, do art. 6º do Decreto nº 8.444, 
de 1º de setembro de 2015, cuja despesa deverá ser paga pelo 
interessado.

Art. 6º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação.

Conselho Regulador da Agência Goiana de Regulação, 
Controle e Fiscalização de Serviços Públicos, em Goiânia, aos 06 
dias do mês de dezembro de 2023.

Wagner Oliveira Gomes
Conselheiro Presidente

<#ABC#425716#38#494063/>

Protocolo 425716

Agência Goiana de Infraestrutura e 
Transportes

<#ABC#425857#38#494216>

PORTARIA Nº 277, de 01 de dezembro de 2023
O PRESIDENTE DA AGÊNCIA GOIANA DE 

INFRAESTRUTURA E TRANSPORTES, no uso de suas atribuições 
legais, em especial as que lhe conferem os artigos os artigos 76 da 
Lei Estadual nº 21.792, de 16/02/2023, e o art. 4º, XII, do Decreto 
Estadual nº 10.213/2023 (“Regulamento da GOINFRA”) e, tendo 
em vista o que consta no Processo nº 202300047004274, e ainda o 
Ofício nº 2.528/2023-SERV/PÚBLICA (SEI nº 54079482) do Tribunal 
de Contas do Estado de Goiás, e o Despacho nº 744/2023-GCST 
(SEI nº 54079542)   do Gabinete do Conselheiro Sebastião Tejota 
do referido Tribunal, em relação à solicitação desta Agência para 
celebração de Termo de Ajustamento de “Gestão” (TAG) visando 
definir adequação de atos e procedimentos  no desenvolvimento 
de projetos de obras civis do Estado, e ainda as informações e 
justificativas constantes do Despacho nº 789/2023-OC-GEPOC 
(SEI nº 54301330)  da Gerência de Projetos de Obras Civis, resolve:

​​Artigo 1º - INSTITUIR Grupo de Trabalho (GT-Goinfra) 
para a  realização de  estudos visando a elaboração de proposta 
de Termo de Ajustamento de Gestão - TAG,  a ser firmado com o 
Tribunal de Contas do Estado de Goiás, para a definição de ações 
necessárias à adequação dos atos e dos procedimento adotados 
pela Agência, no desenvolvimento de projetos de obras civis do 
Estado de Goiás, no âmbito do processo 201900047001143.

Artigo 2º - O Grupo de Trabalho será composto pelos 
servidores a seguir relacionados:

 NOME DO SERVIDOR FUNÇÃO
Avelar Gomes da Silva Filho Coordenador

Patrícia Araújo Ferreira Membro
Silvio Aparecido David Membro

Cleverson Gomes Cardoso Membro
 Artigo 3º - Competirá ao Grupo de Trabalho, por seu 

coordenador, a definição de cronograma de atividades para 
concretização dos trabalhos a que se refere esta Portaria, a ser 
apresentado ao Tribunal de Contas de Goiás.

Artigo 4º - A presente Portaria entra em vigor na data de 
sua assinatura, devendo ser encaminhada ao Tribunal de Contas 
para conhecimento.

LUCAS ALBERTO VISSOTTO JÚNIOR
Presidente

Gabinete do Presidente da Agência Goiana de Infraestrutura e 
Transportes - GOINFRA, ao 1º (primeiro) dia do mês de Dezembro 

de 2023.
<#ABC#425857#38#494216/>

Protocolo 425857
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